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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE APÓS A 
SENTENÇA. NÃO AFETAÇÃO DE DECISÕES JÁ PROFERIDAS. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu 
provimento a recurso em habeas corpus, anulando a Ação Penal n. 1502510-78.2023.8.26.0559 
desde a sentença penal condenatória, para que o Ministério Público se manifeste sobre a 
possibilidade de acordo de não persecução penal.
2. O agravante alega que, após oferecida a denúncia, não é possível propor o acordo de não 
persecução penal, especialmente quando já há condenação, ainda que passível de recurso.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a aplicação do acordo de não 
persecução penal após a prolação de sentença condenatória, considerando a alteração do 
enquadramento jurídico ou desclassificação do delito.
4. A discussão também envolve a aplicação retroativa do art. 28-A do CPP e a possibilidade de o 
Ministério Público oferecer o acordo em processos já em curso quando da promulgação da Lei 
13.964/2019.

III. Razões de decidir
5. A Quinta Turma do STJ estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento jurídico ou 
desclassificação do delito, é possível aplicar o acordo de não persecução penal, desde que 
preenchidos os requisitos legais.
6. O Plenário do STF, no julgamento do HC 185.913, firmou a tese de que "Nos processos penais 
em andamento na data da proclamação do resultado deste julgamento, nos quais, em tese, seja 
cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve motivação para o 
seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante 
provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, 
após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou 
não do acordo".
7. A Suprema Corte definiu, ademais, que o referido "julgamento não afeta, em nenhuma 
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medida, as decisões já proferidas e, ainda, que a deliberação sobre o cabimento, ou não, do 
ANPP deverá ocorrer na instância em que o processo se encontrar".

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo parcialmente provido para manter o reconhecimento dos pressupostos do acordo de 
não persecução penal, sem anular a ação penal, determinando que o Ministério Público Federal 
se manifeste sobre a possibilidade ou não de firmar o acordo com o acusado.
Tese de julgamento: "1. É possível aplicar o acordo de não persecução penal em casos de 
alteração do enquadramento jurídico ou desclassificação do delito, desde que preenchidos os 
requisitos legais. 2. O Ministério Público deve se manifestar sobre o cabimento do acordo de não 
persecução penal em processos penais em andamento, se ainda não oferecido ou não houver 
motivação para o seu não oferecimento".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.016.905/SP, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto; STF, HC 185.913, Rel. Min. Gilmar Mendes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE APÓS A 
SENTENÇA. NÃO AFETAÇÃO DE DECISÕES JÁ PROFERIDAS. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu 
provimento a recurso em habeas corpus, anulando a Ação Penal n. 1502510-78.2023.8.26.0559 
desde a sentença penal condenatória, para que o Ministério Público se manifeste sobre a 
possibilidade de acordo de não persecução penal.

2. O agravante alega que, após oferecida a denúncia, não é possível propor o acordo de não 
persecução penal, especialmente quando já há condenação, ainda que passível de recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a aplicação do acordo de não 
persecução penal após a prolação de sentença condenatória, considerando a alteração do 
enquadramento jurídico ou desclassificação do delito.

4. A discussão também envolve a aplicação retroativa do art. 28-A do CPP e a possibilidade de o 
Ministério Público oferecer o acordo em processos já em curso quando da promulgação da Lei 
13.964/2019.

III. Razões de decidir

5. A Quinta Turma do STJ estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento jurídico ou 
desclassificação do delito, é possível aplicar o acordo de não persecução penal, desde que 
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preenchidos os requisitos legais.

6. O Plenário do STF, no julgamento do HC 185.913, firmou a tese de que "Nos processos penais 
em andamento na data da proclamação do resultado deste julgamento, nos quais, em tese, seja 
cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve motivação para o 
seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante 
provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, 
após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou 
não do acordo".

7. A Suprema Corte definiu, ademais, que o referido "julgamento não afeta, em nenhuma 
medida, as decisões já proferidas e, ainda, que a deliberação sobre o cabimento, ou não, do 
ANPP deverá ocorrer na instância em que o processo se encontrar".

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo parcialmente provido para manter o reconhecimento dos pressupostos do acordo de 
não persecução penal, sem anular a ação penal, determinando que o Ministério Público Federal 
se manifeste sobre a possibilidade ou não de firmar o acordo com o acusado.

Tese de julgamento: "1. É possível aplicar o acordo de não persecução penal em casos de 
alteração do enquadramento jurídico ou desclassificação do delito, desde que preenchidos os 
requisitos legais. 2. O Ministério Público deve se manifestar sobre o cabimento do acordo de não 
persecução penal em processos penais em andamento, se ainda não oferecido ou não houver 
motivação para o seu não oferecimento".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.016.905/SP, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto; STF, HC 185.913, Rel. Min. Gilmar Mendes.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, de decisão na qual dei provimento ao recurso em habeas corpus para anular a Ação 

Penal n. 1502510-78.2023.8.26.0559 desde a sentença penal condenatória, determinando sejam 

os autos encaminhados ao Ministério Público, a fim de que se manifeste acerca da possibilidade 

ou não de se firmar acordo de não persecução penal com o recorrente (e-STJ, fls. 322-324).

Alega o agravante que "após oferecida a denúncia, não mais é possível a propositura 

do instituto previsto no art. 28-A do CPP, sobretudo quando já há condenação, ainda que passível 

de insurgência" (e-STJ, fls. 330-335).

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 

fim de restabelecer a decisão do Tribunal de origem, que entendeu ser incabível o acordo de não 
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persecução penal após ser proferida a sentença.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 344-347.

É o relatório.

VOTO

O agravo merece ser acolhido em parte.

Ao analisar o pleito defensivo, entendeu-se ser o caso de provimento do recurso 

defensivo com base nos seguintes fundamentos.

Como cediço, o acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, tem 

lugar "Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e 

circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 

mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução 

penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime".

A doutrina processual penal brasileira classifica o instituto como "negócio jurídico de 

natureza extrajudicial, necessariamente homologado pelo juízo competente, celebrado entre o 

Ministério Público e o autor do fato delituoso – devidamente assistido por seu defensor –, que 

confessa formal e circunstanciadamente a prática do delito, sujeitando-se ao cumprimento de 

certas condições não privativas de liberdade, em troca do compromisso com o Parquet de 

promover o arquivamento do feito, caso a avença seja integralmente cumprida" (LIMA, Renato 

Brasileiro de. Manual de processo penal. 7ª edição. Salvador. Editora Juspodivm, 2019, p. 200).

Reproduzo, por oportuno, os dizeres do Tribunal de origem quanto ao tema:
 

"Correta a r. decisão impugnada.
Deveras, o colendo Supremo Tribunal Federal já deixou assentado o descabimento do 
ANPP após proferida a sentença (por todos: Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 1.440.938/PR).
Não teria sentido, após concluída a ação penal, a aplicação de uma medida que foi 
criada justamente com o escopo de evitá-la.
Finalmente, tal Acordo não constitui direito subjetivo do agente, senão faculdade do 
Ministério Público" (e-STJ, fl. 293)

Da análise do excerto, verificou-se que as instâncias ordinárias deixaram de acolher o 

pleito defensivo por entenderem ser incabível o acordo de não persecução penal após proferida a 

sentença condenatória.

No entanto, a Quinta Turma do STJ, nos autos do AgRg no REsp 2.016.905/SP, Rel. 
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Ministro Messod Azulay Neto, estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento 

jurídico ou desclassificação do delito, é possível aplicar o ANPP, desde que preenchidos os 

requisitos legais. Esse precedente reconheceu incidir, extensivamente, às hipóteses de ANPP, o 

Enunciado n. 337, da Súmula do STJ, que prevê ser cabível a suspensão condicional do processo 

na desclassificação do crime e procedência parcial da pretensão punitiva, devendo os autos do 

processo retornarem à instância de origem para aplicação desses institutos.

Caba salientar que, à época da decisão agravada, o tema estava afetado ao Tribunal 

Pleno do STF do HC 185.913, Rel. Min. Gilmar Mendes, que iria discutir os seguintes temas 

acerca do ANPP: "a) O ANPP pode ser oferecido em processos já em curso quando do 

surgimento da Lei 13.964/19? Qual é a natureza da norma inserida no art. 28-A do CPP? É 

possível a sua aplicação retroativa em benefício do imputado? b) É potencialmente cabível o 

oferecimento do ANPP mesmo em casos nos quais o imputado não tenha confessado 

anteriormente, durante a investigação ou o processo?"

Neste contexto, entendia-se ser mister deste Tribunal, ainda que sob pena de ter 

revisado seu entendimento pela Suprema Corte, se manifestar sobre os temas que lhe são 

propostos, sob pena de violação do princípio da inafastabilidade da jurisdição, inscrito no inciso 

XXXV do art. 5º da Carta Magna.

Desse modo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, anulou-se a Ação 

Penal n. 1502510-78.2023.8.26.0559 desde a sentença penal condenatória, determinando que 

sejam os autos encaminhados ao Ministério Público, a fim de que se manifeste acerca da 

possibilidade ou não de se firmar acordo de não persecução penal com o recorrente.

Ocorre que, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 18/9/2024, ao julgar o HC 

185.913, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, firmou a tese de que "Nos processos penais em 

andamento na data da proclamação do resultado deste julgamento, nos quais, em tese, seja 

cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve motivação para o 

seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante 

provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, 

após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou 

não do acordo". Definiu, ademais, que o referido "julgamento não afeta, em nenhuma medida, as 

decisões já proferidas e, ainda, que a deliberação sobre o cabimento, ou não, do ANPP deverá 

ocorrer na instância em que o processo se encontrar".

Nesse contexto, o entendimento firmado pelo STF não afeta a decisão agravada 

quanto ao reconhecimento dos pressupostos para ser firmar o acordo de não persecução penal. 

Entretanto, a partir das novas diretrizes estabelecidas no referido julgamento, as decisões já 
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proferidas não deverão ser afetadas, de modo que incabível a anulação da ação penal.

Especificamente quanto à confissão do acusado, nos termos exigidos para o ANPP, 

destaca-se que na decisão agravada se verificou a confissão da prática delitiva pelo acusado tanto 

em sede policial quanto em juízo, embora o magistrado não tenha reconhecido a atenuante 

respectiva.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para, mantido o 

reconhecimento dos pressupostos do acordo de não persecução penal (ANPP), deixar de anular a 

Ação Penal n. 1502510-78.2023.8.26.0559 desde a sentença penal condenatória, determinando 

apenas sejam os autos encaminhados ao Ministério Público Federal, a fim de que se manifeste 

acerca da possibilidade ou não de se firmar acordo de não persecução penal com o agravado.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relator
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Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO LEITE ALVES 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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